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PROCESSO N° 10166/003.503/88-95

Sessão de j9 de setembro de 1995	 ACÓRDÃO N° 102- 30 .1 74 
1

RECURSO N°	 :06 187 - IRPF EXS.: 1987 e 1988

RECORRENTE	 VICTOR EUSTÁQUIO AMORIM

RECORRIDA	 DRF em Brasília - DF

IRPF - PROCESSO DECORRENTE - Pelo princípio da decorrência, este
processo, decorrente, deve merecer a mesma decisão adotada no processo principal,
já que nenhum discrepância de matéria impõe diferente tratamento

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto por VICTOR EUSTÁQUI0 AMORIM

ACORDAM oJs Membito3 da ..segunda CEanaita do Prumevio ton

elho de Cont,dbuínzu, po,t unan-Lmídade. de 'otcá, daiL pito~ento ao necuit-

4o, noó eitmo do telatjitío e voto que pcwam a -LntegActiL o pne4ente julgado.

Sala ctaá Seááõeá, 19 de 3 etembito de 1995

4
111E"

	(UÁLVEV	 P	 LI VEIRA - VICE-PRESIDENTE
ifiror

JOSE- C : RLá PASSUELIff
)

 RELATOR

VISTO EM	 LOUREMBERG RIBEIRO NuNES ROCHA - PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE:	 2 2 sET 1995 DA NACIONAL.

Paitt,ccípcvtam, anda, do pizeA ente jwgwnevio, 03 4egwLne4 Con4	 eÁ.to : J o -

CljtÁ3 A/veA, UíuJct HanAen, Maitía Cla,la de AndJuide FÁigue,L,Ledo,	 Suelc

E.cgé;nía Mende3 de Bitítto, JUI,Lo CjAccit Gome2 da SLeva e Joú: Ge'-baldo	 Rout

(Sup/ente).
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RELATÓRIO

VECTOR EUSTAQUI0 AMORIM, qualificado nos autos, recorre de decisão do

Delegado da Receita Federal em Brasília, DF, que mantém exigência de imposto de renda de pessoa

fisica nos exercícios de 1987 e 1988

A exigência decorre de distribuição automática de lucros considerados existentes na

empresa individual por equiparação, Victor Eustáquio Amorim - Firma Individual, relativo ao

processo principal n° 10166/003.504/88-58, Recurso n° 110.326.

A impugnação, informação fiscal, julgamento e recurso se reportaram ao processo

principal e seguiram mesma trilha

As inovações nos argumentos da recorrente se limitam à alegação de falta de

disponibilidade econômica dos lucros arbitrados e não distribuídos e da inaplicabilidade da TRD, que

foram devidamente refutadas pela autoridade monocrática

É o relatório/
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VOTO do Conselheiro JOSÉ CARLOS PASSUELLO, Relator

Atendidos os pressupostos de admissibilidade e interposto tempestivamente, deve, o

recurso, ser conhecido

Sendo este processo formado em decorrência de haver sido considerado

automaticamente distribuído o lucro arbitrado na pessoa jurídica, se prende umbilicalmente ao

principal

Tendo sido julgado o principal, na sessão de 	 de setembro de 1995, com a

emissão do Acórdão n° 102-	 , pelo qual foi dado provimento integral ao recurso, nenhum óbice

legal impede a aplicação a este processo de igual decisão

Extinto o processo principal, o processo decorrente deve ser igualmente extinto, já

que os fundamentos e base tributada obedece ao pressuposto decorrencial

Assim, pelo que consta do processo, diante da decisão no processo principal, voto,

por conhecer do recurso, para, no mérito, dar-lhe provimento

Brasília, DF, 1 9 - -tembro de 1995

Conseiciro Jose Carlos Passiiello

Relator
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